
rências à sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos 
observados, e, submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as providências que ultra-
passarem a sua competência, nos termos da lei;
	 II - Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou materiais fornecidos 
pela CONTRATADA, em periodicidade adequada ao objeto do Contrato, e durante o seu período de 
validade, eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das penalidades legalmente estabele-
cidas;
	 III - Atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais relativas aos serviços 
prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes do encaminhamento ao Financeiro para pagamento.
	 Art. 3º - Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se.
	 Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
	 Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
	 Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, PR 
	 Em 18 de novembro de 2020.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita

PORTARIA Nº 4799, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2020
	 Designa o servidor Sr. Rodrigo Zanchetta Chicareli, para acompanhar e fiscalizar a execu-
ção deste Contrato. 
	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, 
e tendo em vista o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e no Acórdão nº 1.094/2013 
do Tribunal de Contas da União.
	 RESOLVE: 
	 Art. 1° Fica designado o servidor Sr. Rodrigo Zanchetta Chicareli, matrícula n°. 401109 
portador da cédula de identidade RG n°. 6.232.686-7, CPF n°.017.878.639-05, ocupante do cargo efetivo 
continuo, para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato abaixo, referente ao Pregão Presencial 
76/2020 cujo objeto consiste na contratação de empresa especializada em confecção, impressão e fe-
chamento de carnês de IPTU.
	 I – Contrato n°.100/2020, firmado com LMDS SERVIÇOS DE TECNOLOGIA EIRELI, inscri-
to no CNPJ nº.12.497.873/0001-30.
	 Art. 2º - Determinar que a fiscal ora designada deverá:
	 I - Zelar pelo fiel cumprimento dos Contratos, anotando em registro próprio todas as ocor-
rências à sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos 
observados, e, submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as providências que ultra-
passarem a sua competência, nos termos da lei;
	 II - Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou materiais fornecidos 
pela CONTRATADA, em periodicidade adequada ao objeto do Contrato, e durante o seu período de 
validade, eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das penalidades legalmente estabele-
cidas;
	 III - Atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais relativas aos serviços 
prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes do encaminhamento ao Financeiro para pagamento.
	 Art. 3º - Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se.
	 Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
	 Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
	 Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, PR 
	 Em 18 de novembro de 2020.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita

RESULTADO DE LICITAÇÃO
 PREGÃO PRESENCIAL Nº 81/2020

	 A Pregoeira e membros da equipe de apoio, comunicam aos interessados na Licitação 
acima identificada, que a mesma foi declarada DESERTA.
	 Primeiro de Maio/PR, 18 de novembro de 2020.

Renata Gomes Fernandes
Pregoeira

Luís Henrique Hideki Amauki
Membro

Samanta Ferreira da Silva
Membro

ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇAO 
Pregão nº 65/2020

	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, atendendo ao dispositivo 
da legislação vigente, em especial a Lei Federal 10.520/2002 e 8.666/1993 e suas modificações, adjudi-
ca e homologa os preços registrados na licitação modalidade Pregão nº 65/2020, declarando oficial-men-
te vencedoras as empresas abaixo:

	 VALOR TOTAL HOMOLOGADO E ADJUDICADO: R$ 58.202,00 (cinquenta e oito mil e 
duzentos dois reais).
	 Primeiro de Maio, 18 de novembro de 2020.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
PREFEITA
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DECRETO Nº 153/2020 de 17 de novembro de 2020
	 SÚMULA: Dispõe sobre o retorno das aulas presenciais no Município de Bela Vista do 
Paraíso e dá outras providências.
	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais, e
	 CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação das medidas restritivas de convívio 
social no Município de Bela Vista do Paraíso, de forma a possibilitar eficaz fiscalização e garantir a efeti-
vidade das medidas adotadas; 
	 D E C R E T A:
	 Art. 1º - A partir de 23 de novembro de 2020, todas as Instituições da rede estadual, munici-
pal e privada, estão autorizadas a retomar, gradativamente, as atividades extracurriculares presenciais e 
m todo o Estado do Paraná, sem prejuízo à continuidade das atividades de aulas não presenciais já em 
curso nas redes de ensino.
	 Art. 2º - Estabelecer medidas de prevenção, monitoramento e controle da COVID-19 nas 
instituições de ensino públicas e privadas para o retorno das atividades extracurriculares no Estado do 
Paraná.
	 Art. 3º - Compreende-se por atividades complementares curriculares de contraturno aque-
las atividades educativas integradas ao Currículo Escolar, com a ampliação de tempos, espaços e opor-
tunidades de aprendizagem, que visem ampliar a formação do estudante, sendo divididas em:
	 I - As práticas de aprofundamento da aprendizagem;
	 II - Reforço escolar e nivelamento;
	 III - Atendimento educacional especializado;
	 IV - Atendimento pedagógico individualizado;
	 V - Cursos de idiomas;
	 VI - Experimentação e iniciação científica;
	 VII - Cultura e arte, esporte e lazer;
	 VIII - Tecnologias da informação, da comunicação e uso de mídias;
	 IX - Meio ambiente;
	 X - Direitos humanos;
	 XI - Promoção da saúde;
	 XII - Mundo do trabalho e geração de rendas.
	 § 1º A retomada das atividades presenciais elencadas no caput deste artigo não interrompe 

a realização das atividades de modalidade remota, devendo continuar sendo disponibilizadas aos estu-
dantes, sem prejuízo;
	 § 2º É vedada, em qualquer circunstância, a realização de atividades coletivas que envol-
vam aglomeração ou contato físico, incluindo-se os esportes coletivos e as modalidades de luta.
	 § 3º Este Decreto não autoriza a retomada das atividades curriculares presenciais.
	 Art. 4º As medidas presentes neste Decreto deverão ser implementadas por todas as Insti-
tuições de Educação Infantil/Pré-Escola - (estudantes com no mínimo 5 anos de idade), e Ensino Médio 
da rede municipal e privada do Município de Bela Vista do Paraíso que optarem por ofertar as atividades 
elencadas no Art. 3º.
	 Art. 5º A adoção e cumprimento das medidas de prevenção e controle para COVID-19 são 
de responsabilidade de cada instituição, alunos, pais, colaboradores e todos aqueles que freqüentarem 
os estabelecimentos de ensino.
	 Art. 6º A instituição de ensino deve elaborar um Protocolo de retorno às atividades extracur-
riculares, conforme orientação da Secretaria de Estado da Educação e do Esporte do Paraná, contem-
plando as medidas de contingência para enfrentamento da COVID-19, compatível com sua realidade e 
em conformidade com as orientações e normas vigentes.
	 § 1º Deve ser instituída, por processo interno e democrático, uma comissão local para ela-
boração, implantação e monitoramento do Protocolo.
	 § 2º Caberá a equipe responsável pela elaboração do Protocolo a realização de estudos 
preliminares a respeito dos espaços físicos e ambiência escolar existentes na instituição a fim de reor-
ganizá-los para o atendimento das medidas de prevenção e controle para COVID-19 elencadas nesta 
Resolução.
	 Art. 7º O Protocolo deve ser disponibilizado na página eletrônica da instituição e amplamen-
te divulgado para todos os trabalhadores, pais e estudantes por meio de recursos diversos.
	 Art. 8º A instituição de ensino deve apresentar aos pais e responsáveis o Protocolo de Re-
torno, com todas as medidas de prevenção e controle a serem adotadas, e consultá-los sobre o retorno 
presencial das atividades extracurriculares.
	 Art. 9º. As atividades extracurriculares serão adotadas e facultativas à adesão e concordân-
cia das famílias.
	 Parágrafo único. Os pais ou responsáveis que decidirem pelo retorno presencial do estu-
dante para as atividades extracurriculares devem apresentar o termo de compromisso de cumprimento 
de diretrizes estabelecidas no protocolo de segurança.
	 Art. 10. Deve ser providenciado o escalonamento de professores para dinamizar o atendi-
mento presencial, bem como o auxílio nos momentos de entrada, intervalos, acesso aos banheiros, saída, 
entrega de refeições e outros.
	 Art. 11. Devem ser promovidos momentos e ações de acolhimento emocional aos estudan-
tes e profissionais da educação, sempre que necessário, bem como realizadas atividades para fortaleci-
mento da retomada de conteúdos, de recuperação escolar e de atendimento aos estudantes com maiores 
dificuldades para o aprendizado (Nivelamento EaD), com a proposição de criação de grupos de estudo a 
fim de ofertar novas formas de compartilhamento de conteúdo e evitar a evasão escolar.
	 Art. 12. Revogadas as disposições em contrário, este DECRETO entrará em vigor na data 
de sua publicação, mantida as demais determinações contidas no Decreto Municipal nº 050/2020, bem 
como na Resolução SESA/PR nº 1231/2020.
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTADO DO 
PARANÁ, em 17 de novembro de 2020.

Edson Vieira Brene 
Prefeito do Município

ERRATA AO EXTRATO DO 8º TERMO ADITIVO
	 Termo Aditivo de: EXECUÇÃO/VIGÊNCIA
	 Processo nº 070/2018	
	 Modalidade: Tomada de Preço n° 006/2018
	 Contrato N.º 018/2019
	 ID nº 1293
	 Objeto: Contratação de empresa da área da construção civil visando à execução de Servi-
ços de Ampliação do Posto de Saúde Orlando do Rio localizado Rua Presidente Castelo Branco, Lotes: 
04/05/06/07/08 (Parte) e 10 da Quadra 19, município de Bela Vista do Paraíso/PR, conforme Emenda no 
Orçamento Geral da União nº 28420006/2017.
	 Contratante: Município de Bela Vista do Paraíso/PR
	 Contratado: CONSTRUTORA DJ LTDA - ME
	 Prazo de Execução: 180 (cento e oitenta) Dias, com vencimento final para 24/01/2021.
	 Prazo de Vigência: 180 (cento e oitenta) Dias, com vencimento final para 26/03/2021
	 Bela Vista do Paraíso, 24 de Julho de 2020.

Edson Vieira Brene 
Prefeito Municipal

Lei nº 1.329 de 17 de novembro de 2020
	 Súmula: Estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Bela Vista do Paraíso para o 
exercício de 2021.
	 A Câmara de vereadores Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná, aprovou e eu, EDSON 
VIEIRA BRENE, Prefeito Municipal sanciono a seguinte:
	 L E  I  :-
	 Art. 1º Esta lei estima a receita e fixa a despesa do Município de Bela Vista do Paraíso para 
o exercício financeiro de 2021, compreendendo:
	 I – O Orçamento Fiscal referente aos Poderes do Município de Bela Vista do Paraíso, incluí-
dos a Câmara Municipal de Bela Vista do Paraíso, os Órgãos da Administração Direta e da Administração 
Indireta, instituídos e mantidos pelo Poder Publico Municipal;
	 II – O Orçamento Geral do Município, abrangendo o Poder Legislativo e o Poder Executivo;
	 III – O Orçamento da Seguridade Social;
	 IV – As disposições finais.

CAPÍTULO I
DO ORÇAMENTO FISCAL

SEÇÃO I
	 DA RECEITA TOTAL
	 Art. 2º Na estimativa da receita prevista neste Orçamento foram considerados as renúncias 
fiscais estabelecidas no Demonstrativo da Estimativa da Renúncia de Receitas, conforme disposto na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias - LDO.
	 Art. 3º - A Receita será realizada mediante a arrecadação das rubricas previstas na legisla-
ção em vigor e de acordo com o seguinte desdobramento:
ESPECIFICAÇÃO		  CORRENTE		 CAPITAL	            TOTAL

PODER EXECUTIVO - ADMINISTRAÇÃO DIRETA
RECURSOS PRÓPRIOS		  10.775.544,42	    0,00	     10.775.544,42
Receita Tributária 		  8.299.607,84			       8.299.607,84
Receita de Contribuições		  1.233.551,31			       1.233.551,31
Receita Patrimonial		  241.983,00			          241.983,00
Receita de Serviços		  850.313,93			          850.313,93
Outras Receitas Correntes		 150.088,34		     0,00	        150.088,34
Alienação de Bens	 	 	
RECURSOS TRANSFERIDOS             43.598.884,49	                   155.316,00	     43.754.200,49
Transferências Correntes	                     43.598.884,49	                		      43.598.884,49
Transferências de Capital		   	                    155.316,00            155.316,00
OPERAÇÕES DE CRÉDITO		                    1.638.000,00	      1.638.000,00
Operações de Crédito Internas		                    1.638.000,00	      1.638.000,00
DEDUÇÕES DA RECEITA			
Renúncia de Receitas		       0,00			               0,00
FUNDEB	 	                     -6.759.294,91		                           -6.759.294,91
TOTAL DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA     47.615.134,00	                  1.793.316,00        49.408.450,00
						                          Continua... 

PODER EXECUTIVO ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO

ESPECIFICAÇÃO			 
Receitas Correntes Orçamentárias        6.524.700,00			       6.524.700,00
Receitas Correntes Intraorçamentárias	 293.100,00			       293.100,00
TOTAL DA ADMINISTRAÇÃO  INDIRETA  6.787.800,00			       6.787.800,00
 			 
TOTAL GERAL DA RECEITA	 6.787.800,00			      6.787.800,00

SEÇÃO II
DA FIXAÇÃO DA DESPESA TOTAL

	 Art. 4º A Despesa será realizada de acordo com o desdobramento:
ESPECIFICAÇÃO		  CORRENTE	            CAPITAL       RESERVAS	 TOTAL
DESPESA DO PODER LEGISLATIVO       1.972.800,00	          127.200,00	                 2.100.000,00
Câmara Municipal de Bela Vista do Paraíso	 1.972.800,00	          127.200,00	                 2.100.000,00
ESPECIFICAÇÃO		  CORRENTE	            CAPITAL       RESERVAS	 TOTAL
DESPESA DO PODER EXECUTIVO				  
1-DESPESA DOS ÓRGÃOS DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA	 41.176.627,69        4.757.092,93	                46.703.350,00
Gabinete do Prefeito		  773.750,00	            15.000,00	                    788.750,00
Assessoria Jurídica		  562.700,00	             7.000,00	                    569.700,00
Assessoria de Planejamento	 88.100,00	             5.920,23	                      94.020,23
Departamento de Administração	 8.051.691,71            89.808,05	                 8.141.499,76
Departamento de Finanças	 2.745.114,16	         1.607.572,53	                 4.352.686,69
Departamento de Saúde		  12.037.238,65          324.954,06	               12.362.192,71
Departamento de Assistência Social	 1.560.348,04	            94.517,78	                 1.654.865,82
Departamento de Educação, 
Cultura e Esportes		  10.376.088,70          327.321,33	               10.703.410,03
Departamento de Obras, Viação e 
Serviços Públicos		  5.439.909,18	          2.046.019,42	                 7.485.928,60
Departamento de Agricultura e 
Meio Ambiente	                         311.316,63	             238.979,53	                    550.296,16
Reserva de Contingência		    		                 769.629,38        769.629,38
2–DESPESA DOS ÓRGÃOS DA 
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA	 6.787.800,00	             30.000,00        312.000,00     7.129.800,00
Instituto de Previdência do Município	 6.787.800,00	            30.000,00	                 6.817.800,00
Reserva de Contingência				                   312.000,00        312.000,00
TOTAL GERAL DA DESPESA	 47.964.427,69           4.787.092,93       1.081.629,38   53.833.150,00

CAPÍTULO II
DO ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO

	 Art. 5º As receitas e as despesas gerais do Município, previstas e fixadas, respectivamente, 
no Orçamento Fiscal – Câmara Municipal de Bela Vista do Paraíso, Administração Direta e Administração 
Indireta estão assim discriminadas:
DESCRIÇÃO		  RECEITA		  DESPESA
PODER LEGISLATIVO		  0,00		  2.100.000,00
PODER EXECUTIVO		
ADMINISTRAÇÃO DIRETA	 49.408.450,00	 46.703.350,00
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA	 6.524.700,00		 7.129.800,00
TOTAL DO ORÇAMENTO FISCAL	 55.933.150,00	 55.933.150,00

CAPÍTULO III
DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL

	 Art. 6° A Receita do Orçamento da Seguridade Social é 
parte da arrecadação da Administração Direta e Indireta do Município de 
Bela Vista do Paraíso.
	 Art. 7° A Despesa do Orçamento da Seguridade Social é da ordem de R$ 20.540.129,09 
(Vinte milhões, quinhentos e quarenta mil, cento e vinte e nove reais e nove centavos) conforme tabela 
abaixo:
		  FUNÇÃO	  		  VALOR 
	 	 08. ASSISTÊNCIA SOCIAL	 1.653.236,38
	 	 09. PREVIDÊNCIA SOCIAL	 6.524.700,00
		  10. SAÚDE	 12.362.192,71
		  TOTAL			   20.540.129,09

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	 Art. 8º Nos termos dos artigos 7º, 42 e 43 da Lei Federal nº 4320/64, fica o Executivo autori-
zado a abrir Créditos Adicionais até o limite de 50% (cinquenta por cento) do total da despesa fixada, para 
a Câmara Municipal de Bela Vista do Paraíso, e Poder Executivo Administração Direta e Administração 
Indireta.
	 Parágrafo Único – Ficam autorizados e não serão computados, para efeito do limite fixado 
no “caput” deste artigo, os casos de abertura de Créditos Adicionais de:
	 I – Ajustamento de dotações em um mesmo órgão, desde que não se altere o montante das 
categorias econômicas, dos grupos de natureza de despesa, da modalidade de aplicação e do elemento 
de despesa;
	 II – Insuficiência nas dotações referentes ao serviço da dívida pública.
	 Art. 9º Fica Autorizada a Mesa Executiva da Câmara Municipal a abrir crédito adicional no 
mesmo percentual autorizado para o executivo, através de ato da mesma.
	 Art. 10 As dotações para custear despesas com pessoal e encargos sociais, atribuídas às 
Unidades Orçamentárias, serão movimentadas e redistribuídas mediante Créditos Adicionais até o limite 
dessas despesas, não computadas estes para efeito do limite fixado no artigo 6º desta lei.
	 Art. 11 Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar Operações de Crédito por Antecipa-
ção da Receita, de acordo com o disposto no artigo 7º da Lei Federal nº 4320/64 e parágrafo 8º do artigo 
165 da Constituição Federal.
	 Art. 12 O orçamento analítico de despesa dos Poderes Legislativo e Executivo farão parte 
integrantes da presente Proposta Orçamentária.
	 Art. 13 Fica o Executivo Municipal Autorizado a proceder à atualização monetária do orça-
mento, de acordo com o índice acumulado dos últimos 12 meses (IGP Índice Geral de Preços), ou de 
outro indexador, no caso de sua indisponibilidade no período.
	 Art. 14 Esta lei entrará em vigor no dia 1º de janeiro de 2021, revogadas as disposições em 
contrário, em especial à Lei 1.295/2019.
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTADO DO 
PARANÁ, aos dezessete dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezenove. (17/11/2020)
	 Maria Helena da Silva Serafim	 	 Edson Vieira Brene
	   Diretora do Depto. Finanças     		  Prefeito Municipal

LEI N.º 1.330/2020 de 18 de novembro de 2020
	 SÚMULA:	 Desafeta de uso comum do povo e/ou especial a área de terras institucional 
01, situada na Rua Sérgio Zanon (prolongamento), medindo 1.756,73 m², do loteamento Residencial 
Antônio Pontelo, nesta cidade e comarca de Bela Vista do Paraíso-PR, e autoriza o Executivo a doá-la 
ao Governo do Estado do Paraná – Secretaria de Segurança Pública, e dá outras providências.
	 A Câmara Municipal de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná, aprovou e eu, EDSON 
VIEIRA BRENE, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte:
	 L E I:
	 Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder à desafetação e doação de 
terreno em favor do Estado do Paraná – Secretaria de Segurança Pública, com área pública institucional 
de 1.756,73 m² (um mil setecentos e cinqüenta e seis e setenta e três mil metros quadrados), cujos limites 
e confrontações seguem abaixo delineados:
	 I – Imóvel: DENOMINAÇÃO – QUADRA Nº 19-PARTE. LOCALIZAÇÃO – ÁREA INSTITU-
CIONAL DO RESIDENCIAL ANTONIO PONTELO, Cidade de Bela Vista do Paraíso. Área – 1.756,73m2. 
Descrição do perímetro – Tem início na confrontação da Rua Sérgio Zanon com área remanescente da 
Quadra nº 19, segue confrontando com esta última, nos seguintes azimutes e respectivas distâncias: 
261º57´54´´ - 30,00 metros, e 351º57´54´´ - 40,00 metros até outro ponto localizado na confrontação 
com a Rua Salvador Matta. Deflete à direita e segue confrontando com a Salvador Matta, com azimute 
de 81º57´54 ´´, numa distancia de 49,13 metros, até outro ponto localizado na confrontação com a Rua 
Sérgio Zanon. Deflete à direita e segue confrontando com a Rua Sérgio Zanon, em um arco de curva de 
comprimento de 10,98 metros e raio de 5,00 metros, depois com azimute de 207º49´19´´, numa distância 
de 39,57 metros, até o ponto onde teve início essa descrição. Conforme matrícula no Cartório de Registro 
de Imóveis da Comarca de Bela Vista do Paraíso, sob o nº. 16.744, do livro 02, no loteamento denomina-
do “Residencial Antônio Pontello”.
	 Art. 2º. A área a que se refere o inciso I, do artigo 1º, objeto da presente doação, se destina 
exclusivamente à edificação e funcionamento da sede da Delegacia Cidadã, na Comarca de Bela Vista 
do Paraíso-PR.
	 Parágrafo único. O prazo máximo para implantação das obras é de 05 (cinco) anos, a 
contar da data da assinatura da escritura/termo de doação, sob pena de reversão imediata do bem ao 
Patrimônio Público Municipal, sem quaisquer ônus para o doador.
	 Art. 3º. Na escritura pública de doação deverão constar, obrigatoriamente, todas as con-
dições estabelecidas nesta lei, ficando o Município com o direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o seu 
exato cumprimento.
	 Art. 4º. A presente doação fundamenta-se no dispositivo do artigo 17, I, “b”, da Lei nº 
8.666/93.
	 Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 18 DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DE DOIS MIL E VINTE (18/11/2020).

Edson Vieira Brene - Prefeito Municipal
Edson Hipólito Gonçalves - Diretor Depto. de Administração

	 O leilão de veículos 
do Estado, realizado pela Se-
cretaria da Administração e da 
Previdência, na última sema-
na, arrematou R$ 62.116,60, 
montante que volta aos cofres 
do Governo para uso em re-
novação da frota. A expectati-
va era uma arrecadação total 
de R$ 11.016,50.  O montante 
final dos lances, portanto, foi 
567,48% maior que o valor 
mínimo previsto.
	 O certame foi encer-
rado na segunda-feira (09) e 
contou com o cadastro de 85 
interessados, sendo que 42 
participaram com lances. Os 
10 lotes colocados à venda 
pelo edital de Leilão Eletrôni-
co 3/2020 eram compostos de 
bens usados inservíveis para 
a Administração Pública, antie-
conômicos ou irrecuperáveis.
	 Esse foi o primeiro 
leilão realizado com a estru-
tura do Estado, por meio do 
Departamento de Gestão do 
Transporte Oficial (Deto) da 
Secretaria da Administração 
e Previdência, sem a interme-
diação de leiloeiros oficiais. A 
mudança beneficia, principal-

mente, os arrematantes, que 
não precisam pagar a taxa de 
5% no valor final de cada lote. 
O leilão ficou aberto por seis 
dias.
	 “Buscamos aplicar 
uma metodologia sedimenta-
da e eficiente, já testada em 
outro Estado, que desse velo-
cidade à alienação dos bens 
inservíveis, com ainda mais 
transparência e facilidade de 
auditagem”, explica o presi-
dente da Comissão Perma-
nente de Leilão, Capitão Die-
go Nogueira. “A monetização 
e a desnecessidade de des-
pesas com a manutenção e 
guarda destes bens auxiliará 
na redução dos gastos públi-
cos”, afirma ele.
	 MAIS LOTES - A 
sessão ocorreu pelo Sistema 
Eletrônico de Leilões, dispo-
nível no endereço eletrônico 
leilaopublico.paas.pr.gov.br/, 
desenvolvido pela Celepar. 
A partir de agora, todos os 
leilões do Governo serão re-
alizados por esse sistema. 
Até final de ano será lançado 
mais lotes de bens móveis e 
imóveis.
Fonte: http://www.aen.pr.gov.br

Leilão de veículos 
do Estado arrecada 

567% a mais 
que o previsto


